
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2819130 - GO (2024/0466312-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : V L DE F
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 171, § 5º, DO CP. EXISTÊNCIA DE
REPRESENTAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que deu provimento ao recurso
especial do Ministério Público, afastando a decadência em caso de estelionato.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de formalidade na representação da
vítima implica decadência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ estabelece que a representação nos crimes de ação penal pública
condicionada prescinde de formalidades, bastando a manifestação inequívoca da vontade da
vítima ou de seu representante legal.
4. No caso em exame, a manifestação de interesse da vítima foi inequívoca, não havendo
necessidade de formalidades adicionais para a representação.
5. A alegação de aplicação da Súmula 7/STJ foi considerada genérica e não aplicável, pois a
questão é de natureza jurídica, não envolvendo reexame de provas.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A representação nos crimes de ação penal pública condicionada
prescinde de formalidades, bastando a manifestação inequívoca da vontade da vítima".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 171, § 5º.

STF, HC 208.817 AgRg, Rel. Min. Cármen Lúcia, TribunalJurisprudência relevante citada: 
Pleno, julgado em ; STJ, AgRg no HC 846.046/PE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta13/4/2023
Turma, julgado em .30/10/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 

                                  Brasília, .05 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2819130 - GO (2024/0466312-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : V L DE F
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 171, § 5º, DO CP. EXISTÊNCIA DE
REPRESENTAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que deu provimento ao recurso
especial do Ministério Público, afastando a decadência em caso de estelionato.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de formalidade na representação da
vítima implica decadência.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do STJ estabelece que a representação nos crimes de ação penal pública
condicionada prescinde de formalidades, bastando a manifestação inequívoca da vontade da
vítima ou de seu representante legal.

4. No caso em exame, a manifestação de interesse da vítima foi inequívoca, não havendo
necessidade de formalidades adicionais para a representação.

5. A alegação de aplicação da Súmula 7/STJ foi considerada genérica e não aplicável, pois a
questão é de natureza jurídica, não envolvendo reexame de provas.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A representação nos crimes de ação penal pública condicionada
prescinde de formalidades, bastando a manifestação inequívoca da vontade da vítima".

Documento eletrônico VDA47966588 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 05/06/2025 17:21:50
Código de Controle do Documento: 07b816f8-2c77-4116-86a2-98e309a3d7a7



Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 171, § 5º.

STF, HC 208.817 AgRg, Rel. Min. Cármen Lúcia, TribunalJurisprudência relevante citada: 
Pleno, julgado em ; STJ, AgRg no HC 846.046/PE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta13/4/2023
Turma, julgado em .30/10/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por V L DE F contra decisão monocrática
que deu provimento ao recurso especial do Ministério Público, para afastar a decadência (fls.
441-444).

A parte agravante aduz, em síntese, que: (I) o recurso especial esbarraria na Súmula 7
/STJ, não podendo ser conhecido; (II) não existiria "termo de representação, nem qualquer outra
declaração firmada pela vítima [...] no sentido de requerer o prosseguimento da persecução
penal" (fl. 456). Estaria consumada, assim, a decadência.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para restabelecer o acórdão de
segunda instância.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada,
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, o STF pacificou a
divergência até então existente entre suas Turmas e, por maioria, proclamou a retroatividade do
art. 171, § 5º, do CP, mesmo após o recebimento da denúncia anterior à Lei n. 13.964/2019.
Precedente: HC 208.817 AgRg, Relatora Ministra Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 

, DJe . Neste julgado restou assentado que a retroatividade da lei deve ser13/4/2023 2/5/2023
aplicada apenas àqueles casos em que não haja demonstração inequívoca do interesse da vítima
na persecução penal. Ainda assim, se inexistentes elementos indicativos da vontade da vítima na
persecução penal, deve o magistrado proceder à respectiva intimação dos ofendidos para que
apresentem eventual representação. A propósito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO.
PRETENDIDA APLICAÇÃO RETROATIVA DO ART. 171, §5º, DO CÓDIGO
PENAL, INCLUÍDO PELA LEI N. 13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME).
ENTENDIMENTO DO STF PELA RETROATIVIDADE DA LEI NOVA.
NECESSIDADE DE NÃO ESTAR DEMONSTRADO O INTERESSE DA VÍTIMA
NA PERSECUÇÃO PENAL. CASO CONCRETO EM QUE AS VÍTIMAS
MANIFESTARAM EXPRESSAMENTE O DESEJO DE VER OS ACUSADOS
PROCESSADOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. A Terceira Seção deste STJ, no julgamento do HC 610.201/SP, em ,24/3/2021
superando divergência entre as Turmas, pacificou a controvérsia e decidiu pela
irretroatividade da norma que instituiu a condição de procedibilidade no delito
previsto no art. 171 do Código Penal, quando já oferecida a denúncia.
2. O Supremo Tribunal Federal pacificou a divergência até então existente entre suas
Turmas e, por maioria, proclamou a retroatividade da lei nova, mesmo após o
recebimento da denúncia anterior à Lei n. 13.964/2019. Precedente: HC 208.817
AgRg, Relatora Ministra Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em , DJe 13/4/2023

. Neste precedente restou assentado que a retroatividade da lei deve ser2/5/2023
aplicada apenas àqueles casos em que não haja demonstração inequívoca do interesse
da vítima na persecução penal.
Ainda assim, se inexistentes elementos indicativos da vontade da vítima na
persecução penal, deve o magistrado proceder à respectiva intimação dos ofendidos
para que apresentem eventual representação.
3. No caso em exame, as vítimas (Banco Banrisul e Banco Santander), através de
seus representantes, manifestaram expressamente o interesse na apuração criminal
dos fatos (habilitação como assistente de acusação, registro de ocorrência e protesto
das duplicatas), estando suprida a necessidade de representação, pois comprovado o
efetivo propósito para a investigação do delito de estelionato, razão pela qual não há
falar em flagrante ilegalidade, independentemente da aplicação ou não da lei nova.
4. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no HC n. 846.046/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)30/10/2023 3/11/2023

Ou seja: mesmo que não houvesse representação, a solução não seria a extinção da
punibilidade, como fez o Tribunal local, mas sim a intimação da vítima para que informasse se
deseja ou não representar. Acontece que, consoante a jurisprudência desta Corte Superior, a
"representação nos crimes de ação penal pública condicionada prescinde de qualquer
formalidade, sendo necessário apenas a vontade inequívoca da vítima ou de seu representante
legal de representar contra o autor dos fatos" (AgRg no REsp n. 1.550.571/SP, Sexta Turma,
relatora. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de ). Nesse sentido:23/11/2015

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
CRIME DE ESTELIONATO. REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. DISPENSA DE
FORMALIDADE. SUFICIÊNCIA DO BOLETIM DE OCORRÊNCIA. INTENÇÃO
INEQUÍVOCA DE INICIAR A PERSECUÇÃO PENAL DEMONSTRADA.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, a representação, nos crimes de ação penal pública
condicionada, prescinde de formalidades.
2. Nessa linha de intelecção, Sobre a representação da vítima nos crimes de
estelionato, hoje exigida pelo novo "Pacote Anticrime", a jurisprudência vem dando
primazia ao princípio da instrumentalidade das formas. Precedentes (AgRg nos EDcl
no RHC n. 177.432/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).25/9/2023 28/9/2023
3. Na hipótese, conforme os termos de declarações das vítimas perante a autoridade
policial, verifica-se a manifestação de vontade inequívoca dos ofendidos de que os
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fatos fossem apurados, oportunidade na qual todas relataram eventual envolvimento
do paciente na prática do delito em questão, teoricamente em parceria com o corréu
Allyson. Assim, o entendimento que prevaleceu na Corte de origem encontra-se em
harmonia com a jurisprudência do STJ, no sentido de que, apesar de o parágrafo 5º
do artigo 171, § 5º, do Código Penal (inaugurado pelo Pacote Anticrime) apontar que
se procede o processamento do crime de estelionato mediante representação da
vítima, esta dispensa maiores formalidades, sendo suficiente a demonstração
inequívoca de interesse na persecução penal, de modo que basta que a vítima ou seu
representante legal leve o fato ao conhecimento das autoridades policiais.
4. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no RHC n. 190.127/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)30/11/2023 5/12/2023
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL
EM HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. DENÚNCIA OFERECIDA APÓS A
ENTRADA EM VIGOR DA LEI N. 13.964/2019. ALEGAÇÃO DE
DECADÊNCIA. REPRESENTAÇÃO OFERECIDA NO PRAZO LEGAL.
INEXIGÊNCIA DE FORMALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O direito de representação do ofendido deve ser exercido dentro do lapso temporal
de 6 (seis) meses, cujo termo inicial é a data em que a vítima ou o seu representante
legal toma ciência de quem é o autor do delito, consoante o entendimento do art. 103
do Código Penal e do art. 38 do Código de Processo Penal. Assim, não se operou a
decadência, visto que a empresa-vítima apresentou representação firmada por
advogado antes do término do prazo decadencial.
2. A representação do ofendido dispensa maiores formalidades, logo, tendo a
empresa-vítima registrado boletim de ocorrência buscando a apuração dos fatos e,
quando intimada, por meio de representante legal, manifestado expressamente o
desejo de ver o Agravante condenado nas penas do crime de estelionato, tais
manifestações são mais do que suficientes para caracterizar representação, sendo
desnecessário procuração com poderes especiais para tanto.
3. Registre-se que a necessidade de representação da vítima em crime de estelionato,
trazida ao mundo jurídico com a entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, não
modificou a jurisprudência sedimentada pela Terceira Seção do Superior Tribunal de
Justiça.
4. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no RHC n. 185.018/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .)25/9/2023 28/9/2023

No caso dos autos, a vítima deixou claro seu interesse de ver os réus processados,
tendo levado os fatos ao conhecimento da polícia e relatado o suposto golpe sofrido (fls. 4-8 e
66). Diversamente do que afirmou a Corte de origem, não é necessário que o ofendido diga ema
audiência judicial que deseja representar, bastando que esteja clara - como está aqui - sua
vontade de responsabilizar os acusados.
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Tampouco se exige que a vítima requeira o "prosseguimento da ação penal" (fl. 456),
como pensa a defesa. Uma vez levados os fatos ao conhecimento da autoridade estatal, ficando
clara a vontade da vítima em ver os réus punidos, não é necessário que se realize nenhum ato
formal para que a vítima diga, mais uma vez, que deseja a responsabilização dos acusados.

Nem se aplica ao caso a Súmula 7/STJ, pois nada impede que, baseando-se na
própria fundamentação do acórdão, este Tribunal reveja as consequências jurídicas dela
decorrentes, o que corresponde a possível revaloração dos fatos. Nesse sentido:

 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. CONTINUIDADE DELITIVA. QUANTUM DE AUMENTO.
REEXAME DE PROVA. DESNECESSIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente, cumpre destacar que o exame da controvérsia prescinde do reexame
de provas, sendo suficiente a mera revaloração de fatos incontroversos,
expressamente descritos na sentença e no acórdão recorrido. Portanto, não há falar
em contrariedade ao que dispõe o enunciado da Súmula 7 desta Corte.
2. Com efeito, a partir da mera leitura dos elementos expressamente delineados no
acórdão objurgado, é possível aferir o equívoco cometido pelo Tribunal de origem,
que reformou a sentença de primeiro grau de jurisdição, para aplicar o percentual
mínimo de aumento da reprimenda, prevista no art. 71 do Código Penal.
[...]
5. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp n. 1.880.036/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)9/12/2020 14/12/2020

Aliás, o agravante invocou a Súmula 7/STJ de maneira genérica, sem especificar
qual parte do contexto fático-probatório teria sido supostamente reexaminada na decisão
agravada. Da simples leitura da decisão, deste voto e do acórdão recorrido, percebe-se
facilmente que a discussão é de natureza eminentemente jurídico, consistindo na correta
qualificação dos fatos incontroversos na causa.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0466312-5 AREsp 2.819.130 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  507628757  50762875720238090010

EM MESA JULGADO: 03/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : V L DE F 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU : M R DO N S 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : V L DE F 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini 

Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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